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CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Edital n.o 48/2006 (2.a série) — AP. — Carlos Alberto Pinto, pre-
sidente da Câmara Municipal da Covilhã, torna público, conforme
o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.o e no n.o 2 do artigo 77.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a alteração da
redacção imposta pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro,
dando cumprimento à deliberação da Câmara de 2 de Dezembro
de 2005, que a Câmara Municipal da Covilhã vai proceder à alteração
do Plano de Pormenor da Palmatória, concedendo um prazo de 30 dias,
a contar da data da publicação deste edital no Diário da República,
para que todos os interessados possam prestar as informações que
considerem úteis no âmbito deste processo e formular sugestões. Estes
contributos devem ser enviados ao Gabinete de Estudos e Planea-
mento Estratégico da Câmara Municipal da Covilhã.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados nos
termos legais.

4 de Janeiro de 2006. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.o 270/2006 (2.a série) — AP. — Alteração ao Regula-
mento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens — OMTJ. — José
Manuel Ferreira Bagorro, vereador da Câmara Municipal de Elvas,
torna público que, no uso da subdelegação de competências referida
no artigo 64.o, n.o 2, alínea e), da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
na redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, que a
Assembleia Municipal de Elvas, em sessão ordinária de 19 de Dezem-
bro de 2005, aprovou sob proposta da Câmara Municipal de Elvas,
aprovada em sua reunião realizada no dia 23 de Novembro de 2005,
alteração ao Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de
Jovens — OMTJ.

4 de Janeiro de 2006. — O Vereador, José Manuel Ferreira Bagorro.

Alteração ao Regulamento de Ocupação Municipal Temporária
de Jovens — OMTJ

A Assembleia Municipal de Elvas, no uso da competência conferida
pela alínea a) do n.o 2 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de
Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 5-A/2002, aprovou
em sessão de 19 de Dezembro de 2005, sob proposta da Câmara
Municipal, a Alteração ao Regulamento de Ocupação Municipal Tem-
porária de Jovens — OMTJ.

Assim, o artigo 3.o do Regulamento de Ocupação Municipal Tem-
porária de Jovens — OMTJ, publicado no apêndice n.o 79 ao Diário
da República, 2.a série, n.o 110, de 8 de Junho de 2005, passa a ter
a seguinte redacção:

Artigo 3.o

Destinatários

Podem participar no OMTJ todos os jovens, residentes na área
do Município de Elvas, que estejam à procura do 1.o emprego ou
desempregados.

Vigência

A presente alteração entra em vigor no prazo de 15 dias contados
da data da sua publicação no Diário da República.




